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PRECEDENTES 

 

STF vai discutir incidência de ICMS sobre subvenção de energia 

elétrica para população de baixa renda 

 

A constitucionalidade da inclusão da parcela na base de cálculo do imposto teve 

repercussão geral reconhecida. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é constitucional a inclusão do valor 

da subvenção econômica a consumidores de baixa renda, prevista na Lei 

10.604/2002, na base de cálculo do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) sobre energia elétrica. Por unanimidade, a questão, discutida no 

Recurso Extraordinário (RE) 990115, teve repercussão geral reconhecida no Plenário 

Virtual (Tema 1113). 

 

O recurso foi interposto pelo Sindicato da Indústria da Energia no Estado de São Paulo (Siesp) contra decisão 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que considerou legítima a inclusão, sob o argumento de que o tributo 

incide sobre o valor total da tarifa de energia elétrica, incluindo a subvenção, que integra seu preço final. 

Segundo o STJ, excluir a parcela da base de cálculo é uma prerrogativa dos estados, por meio de convênio, 

mas isso não ocorreu no caso em análise. 

 

Baixa renda 

 

No STF, o Siesp afirma que a subvenção econômica foi instituída como instrumento de política pública, que tem 

por objetivo a modicidade tarifária do fornecimento de energia elétrica, e não pode ser equiparada à operação 

de circulação de mercadoria. Argumenta que a inclusão da parcela na base de cálculo do ICMS, por meio de 

decreto estadual, fere o princípio da legalidade tributária (artigo 150, inciso I, da Constituição Federal). 
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Para o sindicato, o governo paulista interferiu em política pública do governo federal, neutralizando a 

competência da União para dispor sobre as políticas tarifárias envolvendo a prestação de energia elétrica e 

onerando justamente parcela da população de menor poder aquisitivo, que foi beneficiada com a 

nacionalização do critério de baixa renda. 

 

Relevância social 

 

Em manifestação no Plenário Virtual, o ministro Ricardo Lewandowski (relator) verificou que, do ponto de vista 

jurídico, a definição sobre a constitucionalidade do tema norteará o julgamento de inúmeros processos similares 

a este, que tramitam no STF e nos demais tribunais brasileiros. Sob o aspecto econômico, observou que a 

solução do caso poderá implicar relevante impacto no orçamento dos estados e dos contribuintes do ICMS. 

 

O ministro também destacou a repercussão social da matéria, tendo em vista que a subvenção econômica da 

Lei 10.604/2002 é destinada aos consumidores de energia elétrica de baixa renda. Além disso, constatou a 

transcendência da controvérsia e o seu potencial para reproduzir-se em múltiplos feitos, pois envolve conflito de 

interesses entre as empresas de energia elétrica e os estados e entre estes e a administração federal, o que 

recomenda sua análise pelo Supremo. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF reafirma que serviço auxiliar voluntário na PM não gera vínculo empregatício 

 

Os ministros reiteraram que as despesas desse serviço são custeadas por auxílio mensal, de natureza 

meramente indenizatória. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou sua jurisprudência de que a prestação voluntária de serviço 

auxiliar de Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar, previsto na Lei Federal 10.029/2000 e instituído no 

Estado de São Paulo por lei local, não gera vínculo empregatício. A matéria foi tratada no Recurso 

Extraordinário (RE) 1231242, que teve repercussão geral reconhecida (Tema 1114) e mérito julgado pelo 

Plenário Virtual da Corte. Os ministros reiteraram que as despesas desse serviço são custeadas por auxílio 

mensal, de natureza meramente indenizatória, e não criam obrigação de natureza trabalhista e previdenciária. 

 

Vínculo de emprego 

 

O recurso foi interposto ao STF pelo Estado de São Paulo contra decisão de Turma Recursal de Juizado 

Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), que reconheceu aos soldados temporários o direito a 

salário pelos dias trabalhados, 13º salário, férias com terço constitucional e averbação do tempo de serviço 

prestado no regime próprio de previdência. O estado alegava desrespeito à decisão do Supremo na Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 4173, em que a Corte reconheceu a constitucionalidade do auxílio de natureza 

indenizatória sem a configuração de obrigações trabalhistas, previdenciárias ou afins. 

 

Conflito com o STF 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=455447&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=455448&ori=1


Relator do RE, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, afirmou que o acórdão questionado conflita com o 

entendimento uniforme do Supremo sobre a matéria. Ele lembrou que, na análise da ADI 4173, o Plenário fixou 

entendimento de que a Lei 10.029/2000, ao estabelecer aos voluntários o direito de recebimento de auxílio 

mensal de natureza indenizatória, sem quaisquer vínculos empregatícios, trabalhistas, previdenciários ou afins, 

não viola a Constituição Federal (artigo 37, incisos I, II e IX). 

 

Para o ministro, o julgamento da ADI 4173 é pertinente para a solução da causa, pois a decisão da Justiça 

paulista “afastou do cenário jurídico” a Lei Federal 10.029/2000, que teve a constitucionalidade afirmada pelo 

STF, e também a Lei paulista 11.064/2002, ao conceder direitos trabalhistas e previdenciários não previstos nas 

normas.  

Ele lembrou, ainda, que as duas Turmas do STF têm reconhecido afronta ao entendimento da Corte em 

hipóteses como a dos autos, e citou vários precedentes nesse sentido. 

 

Ao se manifestar pelo reconhecimento de repercussão geral da matéria, Fux assinalou que ela tem potencial 

impacto em outros casos, em razão da multiplicidade de recursos extraordinários sobre essa questão 

constitucional. Quanto ao mérito, ressaltou a necessidade de conferir estabilidade e aplicação uniforme do 

entendimento já pacificado na Corte e pronunciou-se pela reafirmação da jurisprudência e pelo acolhimento do 

recurso extraordinário interposto pelo Estado de São Paulo. Sua manifestação acerca da repercussão geral foi 

seguida por unanimidade. No mérito, ficou vencido o ministro Marco Aurélio. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: “O sistema de prestação voluntária de serviço auxiliar de 

Polícia Militar, previsto pela Lei Federal 10.029/2000 e instituído no Estado de São Paulo pela Lei 11.064/2002, 

cujas despesas são custeadas por auxílio mensal, de natureza meramente indenizatória, não gera vínculo 

empregatício nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim”. O voto do relator foi acompanhado 

por maioria, vencido o ministro Marco Aurélio. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

AVISO TJ Nº 94/ 2020 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Desembargador Claudio de 

Mello Tavares, no uso de suas atribuições legais;  

  

CONSIDERANDO a edição do Aviso TJ nº 52/2018, publicado no DJERJ de 17/07/2018, em razão da 

admissibilidade do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

nº 0025749-87.2018.8.19.0000 (processo originário nº 0414287-36.2016.8.19.0001); 

 

CONSIDERANDO o julgamento do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

nº 0025749-87.2018.8.19.0000 pela E. Seção Cível deste Tribunal;  
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AVISA aos Senhores Magistrados do Egrégio Órgão Especial, das Câmaras Cíveis, dos Juízos com 

competência em matéria fazendária e cível, bem como aos demais interessados que a E. Seção Cível deste 

Tribunal, por unanimidade de votos, fixou a seguinte tese jurídica: “Aos beneficiários de pensão por morte de 

ex-policiais militares ou ex-bombeiros militares, falecidos após a EC 41/03, aplica-se a regra contida no § 2º, do 

artigo 42 da Constituição da República, a qual remete, inexoravelmente, aos artigos 2º e 4º da Lei Estadual 

4.275/04, devendo ser observada a regra de transição estabelecida pelo artigo 3º da EC 47/05.”  

  

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 2020.  

  

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES  

Presidente do Tribunal de Justiça  

 

Fonte: DJERJ 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

Nova edição do Boletim Especial dedicado à Covid-19 já está disponível para consulta no 

Portal do conhecimento 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

--------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

SuperVia ganha mandado de segurança contra decisão do TCE 

 

Trek é condenada por defeito em produto com garantia vitalícia 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ fixa tese sobre o recebimento de pensão por morte de ex-policiais ou ex-bombeiros 

militares 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Lewandowski determina acesso imediato de Lula a dados do acordo firmado pela 

Odebrecht 
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Segundo o ministro, não cabe ao juízo impor quaisquer condições para o amplo acesso da defesa aos 

elementos de prova. 

 

O ministro Ricardo Lewandowski determinou ao juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) que libere 

imediatamente o acesso à defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva dos elementos de prova e demais 

dados constantes do acordo de leniência firmado entre a empresa Odebrecht e o Ministério Público Federal 

(MPF) que lhe façam referência ou lhe digam respeito. Segundo a decisão, o prazo para as alegações finais fica 

postergado até que se cumpra o total acesso das informações usadas pela acusação contra o ex-presidente. 

 

“Atitude cautelosa” 

 

O acordo foi firmado no âmbito da ação penal em que Lula é acusado de receber supostas vantagens do Grupo 

Odebrecht, como um imóvel em São Paulo para utilização do Instituto Lula e um apartamento em São Bernardo 

do Campo (SP). A determinação de Lewandowski se deu na Reclamação (RCL) 43007, em que os advogados 

do ex-presidente informaram que o juízo de primeiro grau estaria limitando o acesso garantido pela Segunda 

Turma do STF em agosto passado (RCL 33543). 

 

Segundo a defesa, após receber ofício para dar cumprimento à decisão, o juízo determinou a intimação do MPF 

e da Odebrecht, sob o argumento de que seria uma “atitude cautelosa” em razão do sigilo dos autos. A 

providência permitiria ao MPF e à empreiteira especificar as peças que poderiam ser liberadas para a defesa de 

Lula. 

 

Obstáculos indevidos 

 

Em sua decisão, o ministro Lewandowski afirma que o Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba impôs “obstáculos 

indevidos” ao cumprimento da decisão do STF, afrontando, de modo direto, uma determinação da Corte, ao 

submeter a entrega dos elementos de prova a escrutínio do MPF e da empreiteira. Para o relator, não é 

possível condicionar o acesso de Lula aos documentos à prévia seleção destes pelas demais partes envolvidas, 

“cujos interesses, por óbvio, são claramente conflitantes com os da defesa”. 

 

Lewandowski destacou que o entendimento do STF sobre as colaborações premiadas deve ser aplicado 

também aos acordos de leniência (firmados por pessoas jurídicas), porque ambos possuem características 

compartilháveis no que diz respeito às premissas da justiça criminal de caráter negocial. “Como a lógica da 

obtenção de provas e de seu sigilo - que só pode perdurar enquanto as negociações estiverem em curso – é 

idêntica em ambos os casos, não há como deixar de franquear à defesa, em favor do acusado, o acesso aos 

elementos já colhidos e encartados nos autos do acordo de leniência”, concluiu. 

 

Conteúdo 

 

O acesso da defesa de Lula deve alcançar o conteúdo e os respectivos anexos do acordo de leniência; a troca 

de correspondência entre a força-tarefa da Lava-Jato e outros países que dele participaram direta ou 

indiretamente, como autoridades dos Estados Unidos e da Suíça; documentos e depoimentos relacionados aos 



sistemas da Odebrecht; perícias da Odebrecht, da Polícia Federal, do MPF e realizadas por outros países; e os 

valores pagos pela empresa em razão do acordo e sua alocação pelo MPF e por outros países, órgãos, 

entidades e pessoas que nele tomaram parte. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STJ 

 

Apenas situações excepcionais obrigam plano de saúde a reembolsar despesas fora da 

rede credenciada 

 

A Segunda Seção estabeleceu que o reembolso das despesas médico-hospitalares efetuadas por beneficiário 

de plano de saúde fora da rede credenciada é obrigatório somente em hipóteses excepcionais – tais como a 

inexistência ou insuficiência de estabelecimento ou profissional credenciado no local e urgência ou emergência 

do procedimento. 

 

A decisão foi proferida em embargos de divergência opostos por um consumidor contra acórdão da Quarta 

Turma, que negou pedido de indenização por danos morais e materiais contra a operadora do plano após ela 

se negar a cobrir uma cirurgia feita por médico e em hospital não integrantes da rede credenciada. 

 

Em primeiro grau, a ação de indenização do consumidor foi julgada improcedente porque não ficou comprovada 

situação de urgência nem a indisponibilidade do tratamento na rede credenciada. Mesmo reconhecendo essas 

circunstâncias, o Tribunal de Justiça do Espírito Santo condenou a operadora a reembolsar parcialmente o 

beneficiário, apenas no montante que seria gasto por ela caso o procedimento fosse feito na rede credenciada. 

Nos embargos de divergência, o consumidor alegou que a decisão da Quarta Turma divergiu de julgados da 

Terceira Turma do STJ que deram interpretação extensiva à Lei 9.656/1998 e determinaram o reembolso 

mesmo quando não caracterizada a situação de urgência ou emergência médica. 

 

Previsão legal 

 

O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou ser incontroverso nos autos que o tratamento não 

era de urgência ou emergência, bem como que a rede credenciada, embora em tese pudesse não ter o mesmo 

nível de excelência, era suficiente para prestar o atendimento necessário. 

 

Segundo o ministro, no contrato de plano de assistência à saúde, os diferentes níveis de qualificação de 

profissionais, hospitais e laboratórios próprios ou credenciados postos à disposição do contratante estão 

devidamente especificados e são determinantes para definir o valor da contraprestação assumida pelo 

consumidor. 

 

Bellizze mencionou o artigo 12, inciso VI, da Lei 9.656/1998, segundo o qual, "excepcionalmente, nos casos de 

urgência e emergência, em que não se afigurar possível a utilização dos serviços médicos próprios, 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=455425&ori=1
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credenciados ou conveniados, a empresa de plano de saúde, mediante reembolso, responsabiliza-se pelas 

despesas médicas expendidas pelo contratante em tais condições, limitada, no mínimo, aos preços de serviços 

médicos e hospitalares praticados pelo respectivo produto". 

 

Garantia ao consumidor 

 

Os julgados paradigmas da Terceira Turma – destacou o relator – entenderam que as hipóteses previstas no 

citado dispositivo seriam um rol meramente exemplificativo, o que daria ao beneficiário o direito de ser 

reembolsado fora dos casos de urgência e emergência, os quais seriam apenas exemplos (e não requisitos) 

dessa segurança para os consumidores. 

 

Para Bellizze, a limitação imposta pela lei é uma garantia conferida ao contratante de plano de assistência à 

saúde, a ser observada, inclusive, no plano-referência, de cobertura básica, "de modo que não se pode falar em 

ofensa ao princípio da proteção da confiança nas relações privadas, já que os beneficiários do plano estarão 

sempre amparados, seja pela rede credenciada, seja por outros serviços de saúde quando aquela se mostrar 

insuficiente ou se tratar de situação de urgência". 

 

Na hipótese dos autos, o ministro verificou que o procedimento realizado pelo beneficiário não se enquadrava 

nas situações de urgência ou emergência – como reconhecido pelas instâncias ordinárias –, razão pela qual 

não era o caso de se determinar o reembolso das despesas, por completa ausência de previsão legal e 

contratual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Decisão da Terceira Turma consolida jurisprudência do STJ sobre recuperação do 

empresário rural 

 

A Terceira Turma firmou o entendimento de que o empresário rural, embora precise estar registrado na Junta 

Comercial para requerer a recuperação judicial, pode computar o período anterior à formalização do registro 

para cumprir o prazo mínimo de dois anos exigido pelo artigo 48 da Lei 11.101/2005. 

 

Com a decisão, as duas turmas de direito privado do STJ passam a ter uma posição unificada sobre o tema. No 

julgamento do REsp 1.800.032, a Quarta Turma também concluiu que o requisito de dois anos de atividade, 

exigido em qualquer pedido de recuperação, pode ser atendido pelo empresário rural com a inclusão do período 

em que ele não tinha registro na Junta Comercial. 

 

"A inscrição, por ser meramente opcional, não se destina a conferir ao empresário rural o status de 

regularidade, simplesmente porque este já se encontra em situação absolutamente regular, mostrando-se, por 

isso, descabida qualquer interpretação tendente a penalizá-lo por, eventualmente, não proceder ao registro – 

possibilidade que a própria lei lhe franqueou. Portanto, a situação jurídica do empresário rural, mesmo antes de 

optar por se inscrever na Junta Comercial, já ostenta status de regularidade", afirmou o relator do recurso 

julgado na Terceira Turma, ministro Marco Aurélio Bellizze. 
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Empresário comum e rural 

 

O ministro explicou que, nos termos do artigo 967 do Código Civil, antes mesmo do início do exercício da 

atividade econômica, é exigida do empresário individual comum (ou da sociedade empresarial comum) a 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, como forma de enquadrá-lo em situação de regularidade. 

Assim, o empresário que inicia suas atividades sem o registro na Junta Comercial estará em condição irregular 

– circunstância que, porém, não implica sua exclusão do regime jurídico empresarial. 

 

Entre as consequências para quem não cumpre a obrigação de se registrar – lembrou o ministro – está 

exatamente a proibição de requerer a recuperação judicial. 

 

No caso do empresário rural, Bellizze ponderou que o artigo 970 do Código Civil, em razão das peculiaridades 

desse segmento econômico, conferiu-lhe tratamento favorecido, diferenciado e simplificado em relação à 

inscrição e aos efeitos dela decorrentes. Por isso – acrescentou o ministro –, aquele que exerce atividade 

econômica rural possui a faculdade de se submeter, ou não, ao regime jurídico empresarial, segundo previsto 

no artigo 971 do CC/2002. 

 

"Dessa maneira, a inscrição do empresário rural na Junta Comercial apenas declara, formaliza a qualificação 

jurídica de empresário, presente em momento anterior ao registro. Exercida a faculdade de inscrição no 

Registro Público de Empresas Mercantis, o empresário rural, por deliberação própria e voluntária, passa a se 

submeter ao regime jurídico empresarial", disse o relator. 

 

Outros meios de prova 

 

Marco Aurélio Bellizze esclareceu que o empresário rural que pretende se valer dos benefícios da recuperação 

judicial – instituto próprio do regime empresarial – terá que fazer a inscrição na Junta Comercial, não porque o 

registro o transforma em empresário, mas porque, assim procedendo, ele se submete voluntariamente àquele 

regime jurídico. 

 

O ministro reiterou que o registro, embora seja condição para o pedido de recuperação judicial, é 

absolutamente desnecessário para provar a regularidade do exercício profissional nos dois anos anteriores, 

sendo possível essa comprovação por outras formas em relação ao período anterior à inscrição. 

 

 

O relator apontou que as condições temporais necessárias para que o empresário rural solicite a recuperação 

judicial foram sintetizadas no Enunciado 97 da III Jornada de Direito Comercial, promovida pelo Conselho da 

Justiça Federal. 

 

De acordo com o enunciado, o produtor rural – pessoa natural ou jurídica –, no momento do pedido de 

recuperação, não precisa estar inscrito há mais de dois anos como empresário; basta demonstrar o exercício da 

atividade por esse período e comprovar a inscrição anterior ao pedido. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art967
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Nem surpresa, nem prejuízo 

 

Bellizze considerou descabido o argumento segundo o qual a recuperação do produtor rural frustraria a legítima 

expectativa de seus credores – que, segundo essa tese, imaginavam firmar relação jurídica de natureza civil e, 

portanto, não poderiam ter seus créditos submetidos à recuperação. 

 

Para o ministro, os credores, ao negociarem com pessoa que exerce atividade agropecuária, sabem – ou 

deveriam saber – que o ajuste contratual está sendo firmado com empresário rural, cujo conceito está 

relacionado ao modo profissional pelo qual exerce sua atividade econômica, e não à existência de prévio 

registro na Junta Comercial. 

 

"Exercida a faculdade de se submeter ao regime jurídico empresarial – o que se dá por meio da inscrição –, o 

superveniente pedido de recuperação judicial efetuado pelo empresário rural, caso deferido seu 

processamento, há de abarcar todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos, nos 

expressos termos do artigo 49, caput, da Lei 11.101/2005", afirmou. 

 

Em seu voto, Bellizze ainda lembrou que o patrimônio do empresário rural  é exatamente o mesmo empenhado 

pelo devedor no momento da celebração do negócio, "a evidenciar, também sob esse aspecto, a ausência de 

prejuízo ou surpresa para os credores". 

 

Leia a notícia no site 
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